I Convenção Pacsista – Abril/Maio 2005
Ministérios, Funções e Instituições

Os Ministérios e suas autarquias são fundamentais para a organização Imperial. São eles os responsáveis por executarem as principais funções aos cidadãos.


O Premier não pode realizar tudo sozinho e precisa de ajuda para executar as mais diversas funções. Para tanto, o PacSo acredita na necessidade de oito ministérios:

I. Imigração, Turismo e Meio-Ambiente;

II. Integração;

III. Interior;

IV. Infra-Estrutura;

V. Educação e Cultura;

VI. Esportes;

VII. Casa Civil;

VIII. Defesa;


A Imigração, Integração e Interior devem trabalhar de forma coordenada. O primeiro é responsável pelo aceite do postulante, da emissão das carteirinhas e de comunicar os outros ministérios. Logo em seguida o Interior deverá cadastrar os novos cidadãos bem como gerenciar o Chandon em sua totalidade.  Já o Ministério da Integração, de posse das informações dos novos cidadãos, deverá recepcioná-lo da melhor maneira possível.


O Ministério da Infra-Estrutura é responsável pela manutenção dos sites do Poder Executivo, bem como da regulamentação e fiscalização das empresas, autarquias, jornais e outros meios de comunicação públicos e privados. Além disto, o Cartório de Notas e Ofícios integra tal ministério.


O Ministério dos Esportes é de fundamental importância para o incentivo das atividades esportivas em Reunião. Há muito tempo mantêm-se este ministério ligado ao da cultura e educação, refletindo na sua atividade de maneira desastrosa.


Acreditamos que com a separação, ambos possam trabalhar de forma efetiva em suas respectivas áreas. Os ministros poderão focar-se naquilo que realmente conhecem e gostam.


O Ministério da Educação e Cultura deverá resgatar e promover a cultura através de atividades como exposições, concursos, resgate histórico, museus dentre outros. Na área de Educação deverá priorizar a Universidade de Reunião e cursos voltados à realidade micronacional, promovendo convênios públicos ou privados na esfera nacional e internacional.

Além do contato pessoal com o Premier, os cidadãos encontrarão no Ministério da Casa Civil outra forma de diálogo com o Poder Executivo. Tal ministério representará o Poder Executivo frente os outros poderes e prestará consultoria jurídica a todos que requisitarem.


Por fim, o Ministério da Defesa atuará em operações de defesa da população, da soberania nacional, no restabelecimento da lei e da ordem e em casos de guerras externas, sempre adaptados à realidade virtual e micronacional.

O PacSo está convencido de que o funcionamento pleno destes ministérios tornará a administração executiva imperial em uma máquina estatal ágil e eficiente.
Poder de Polícia para moderar cidadãos pelo Executivo

Entende o PacSo que a responsabilidade sobre o controle e moderação do Chandon deve ser compartilhado pelo menor número de pessoas possível. Entendemos, igualmente, que cada órgão deve ter atribuições e responsabilidades específicas, que devem ser sempre observadas e respeitadas, de modo que se siga sempre uma escala de procedimentos ordinários e extraordinários no gerenciamento do Chandon.

Segundo nosso entendimento, assim deveriam ser divididas tais funções:

- Caberia ao Ministério do Interior:

Ser o principal gestor da lista, responsável único pela entrada e saída de nomes do Chandon (cidadãos, turistas e embaixadores), pela manutenção da lista (bouncing) e checagem periódica de cidadãos com duplas inscrições. Também lhe caberia cumprir as decisões judiciais de suspensão/moderação, preventivas ou oriundas de sentença.

- Caberia à Guarda Imperial:

Atuar como órgão de fiscalização do Chandon, ligado ao Poder Moderador; realizar a moderação extraordinária, por 24 horas, em casos de urgência/emergência, devendo de imediato comunicar o fato ao Gabinete do LP e ao Judiciário. Auxiliar a PGI, encaminhando relatórios de inquéritos sobre crimes de maior gravidade (crimes que não estejam previstos no CCC).

- Teriam poder de moderação PLENA no Chandon:
O Lorde Protetor, O Comandante da Guarda Imperial, o Premier e o Ministro do Interior. Além, obviamente, do "owner" da Lista, SSMI, Claudio I.

- Seria moderador, mas com poderes restritos (ou seja, poderia checar os logs mas não alterar status de nenhum inscrito): A Quaex.
Imigração e Integração dos novos cidadãos

Após a requisição de cidadania pelo candidato, o Ministério da Imigração analisará o formulário conferindo os dados informados, a procedência do requerente, sua história micronacional. Se necessário, consultará outros órgãos, como a Chancelaria, Quaex ou afins com o objetivo de esclarecer quaisquer dúvidas que houver no decorrer do processo.

Se o formulário for rejeitado, a Imigração comunicará o candidato da rejeição.

Se aprovado, o Ministério da Imigração enviará um email ao mais novo cidadão com sua carteira de identificação. Uma cópia deverá ser encaminhada para o Ministro do Interior, Ministro da Integração e/ou lista(s) auxiliares, como a do poder executivo ou dos ministérios em questão.


Caberá única e exclusivamente ao Ministério do Interior o cadastramento dos novos cidadãos em Chandon.



O Ministério da Integração deverá agir tão logo tenha as informações do novo cidadão. O ministro, comissários ou auxiliares deverão enviar um email de boas vindas ao cidadão, com algumas informações básicas sobre o funcionamento de Reunião.


Além disto, outras medidas de integração deverão ser adotadas, como por exemplo, entrar em contato via programas de mensagens instantâneas para esclarecer dúvidas, apresentar outros cidadãos, incentivar a participação em chats, ajudar a encontrar uma área de atuação, um emprego, enfim, o Ministério da Integração tomará todas as medidas necessárias para motivar o cidadão a participar, interagir, só assim poderemos ter cidadãos atuantes no futuro.
Obrigatoriedade em CHANDON

CHANDON é a lista oficial do Império, onde as principais discussões são realizadas, as idéias surgem, pessoas são conhecidas, problemas apresentados, soluções encaminhadas, enfim, é por onde o Império caminha.


É inadmissível, portanto, que um cidadão que deseja participar ativamente do país, não esteja presente nesta lista. Estando em web-only, resumo diário ou recebendo e-mails regularmente, o cidadão tem acesso a todas as funcionalidades da lista, podendo assim acompanhar o andamento da nação.


Nós, do PacSo, acreditamos que o descadastramento próprio e voluntário da lista ou o pedido às autoridades competentes impliquem renúncia à cidadania. 


Um cidadão não pode estar numa região administrativa sem estar em Reunião. Assim sendo, não pode estar cadastrado numa lista distrital, burgal ou capitanial sem estar em CHANDON. 


Diante de tantos direitos que o cidadão possui, ele tem o dever de estar presente na principal lista do Império, cuja ausência inviabiliza sua capacidade de votar e ser votado nas eleições, bem como de ocupar qualquer cargo a nível imperial, seja eletivo ou por nomeação.

       A perda dos direitos políticos duraria seis meses ou até que sobreviesse uma eleição para a APQ – o que ocorresse primeiro.

Quaex


Para o PacSo, a Quaex é um órgão essencial e deve ser mantido. Todavia, suas funções atuais não se mostram compatíveis com o estágio de maturidade alcançado pela sociedade reuniã.


O Estado Reunião possui mecanismos democráticos e constitucionais para conter eventuais crises no Chandon, se mostrando desnecessário, hoje, que a Quaex possa agir de forma autoritária e interventiva, sem necessitar de respaldo expresso da Coroa e sem ser responsabilizada penalmente, em caso de se constatar abuso, posteriormente.


Entendemos que a atuação do órgão deva ser preferencialmente restrita a espionagem, contra-espionagem e defesa dos interesses de Reunião, atuando FORA de qualquer lista ou website do país.


Dentro de Reunião, a Quaex se limitaria a auxiliar outros órgãos, como o Ministério da Imigração (verificando autenticidade de formulários de candidatos à cidadania) e a PGI.

Número de Qualícatos


22 Parlamentares. Este é o numero de pessoas que hoje compõe nosso Legislativo, dividido em duas Câmaras. Em nenhum momento da história reuniã esse número se justificou como necessário. Atualmente, ter 22 cidadãos como parlamentares destoa da realidade de toda lusofonia.


Para se ter uma idéia, tivemos 57 votantes na eleição recém-finalizada (maio de 2005). Ou seja, mais de 1/3 da população ativa faz parte de uma das Casas Parlamentares.


Sem contar que o excessivo número de vagas tanto desvaloriza quanto facilita ser eleito como Qualícato. Um menor número de cadeiras em disputa, portanto, tornaria mais fácil ter todos os integrantes da APQ ativos e tornaria mais importante a conquista de um lugar na Assembléia.


O PacSo acredita que as vagas na APQ devam ser calculadas de acordo com o numero de votantes nas eleições, seguindo a distribuição abaixo:

30 eleitores ou menos = 5 Qualícatos 
31 - 40 = 6 
41 - 50 = 7 
51 - 70 = 8 
71 - 90 = 9 
91 ou mais = 10

